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Serviço de Jurisprudência e Divulgação

As ementas contidas neste boletim se constituem em publicação oficial deste Tribunal.  
O inteiro teor dos acórdãos, oferecido através de “links” de acesso rápido, é meramente informativo e 
ferramenta auxiliar, cuja validação para os fins legais poderá ser obtida junto ao Setor de Referência 
do Serviço de Jurisprudência e Divulgação deste Tribunal. 

 

AÇÃO DECLARATÓRIA 

Conteúdo 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO DECLARATÓRIA. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO EM 
TESE. NÃO CABIMENTO. O ajuizamento de ação objetivando declaração de um 
direito em tese não é cabível, pois nos termos do artigo 4º. do Código de Processo 
Civil, a ação declaratória limita-se à declaração da existência ou inexistência de 
relação jurídica. Tendo o recorrente se socorrido do meio inadequado para 
assegurar a sua pretensão, torna-se inútil o provimento, pelo que deve ser extinto 
o processo, sem resolução do mérito. (TRT/SP - 01837200704002009 - RO - Ac. 
12ªT 20090579768 - Rel. Vania Paranhos - DOE 14/08/2009) 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Cabimento 

BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA EM QUALQUER FASE PROCESSUAL. 
CABIMENTO. O benefício da justiça gratuita pode ser concedido em qualquer fase 
processual, inclusive na petição de interposição do recurso. Aplicação da OJ 269 
da SDI I do C. TST. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. SIMPLES 
DECLARAÇÃO DE POBREZA REALIZADA PELO ADVOGADO CONSTITUÍDO 
PELA PARTE. VALIDADE. Para a concessão do benefício da justiça gratuita, 
basta a simples declaração do patrono nomeado pela parte, consoante 
entendimento pacificado nas OJ´s 304 e 331 da SDI I do C. TST. (TRT/SP - 
01309200639102006 - AI - Ac. 4ªT 20090599157 - Rel. Ivani Contini Bramante - 
DOE 14/08/2009) 

COMPETÊNCIA 

Ação de cumprimento (norma coletiva) 

AÇÃO DE CUMPRIMENTO - COMPETÊNCIA - Nos termos do art. 114, IX da 
Carta Magna, a Justiça do Trabalho é a única competente para conhecer e julgar 
as demandas envolvendo relações de trabalho, ainda que pela via da ação de 
cumprimento proposta por sindicato da categoria, nos termos do art. 872 da CLT. 
LEGITIMIDADE ATIVA- SINDICATO - O autor se trata de parte legítima para 
propor ação de cumprimento, na qualidade de substituo processual, nos termos do 
art. 872, parágrafo único da CLT, que deve ser interpretado em consonância com a 
disposição contida no art. 8º, III da Carta Magna. (TRT/SP - 02684200502402006 - 
RO - Ac. 2ªT 20090582246 - Rel. Odette Silveira Moraes - DOE 18/08/2009) 

Material 

Ação de cobrança de honorários de advogado. Justiça do Trabalho. 
Incompetência. A expressão "relação de trabalho", contida no inciso I do art. 114 
da Constituição Federal, não tem a conotação ampliada que se encerra no seu 
significado. Interpretação restritiva firmada em precedente do Supremo Tribunal 
Federal, na ADI 3395/DF. Jurisprudência nesse sentido já consolidada no Superior 
Tribunal de Justiça. Incompetência da Justiça do Trabalho para conhecer da 
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causa. Recurso da autora a que se nega provimento. (TRT/SP - 
01212200802702008 - RS - Ac. 11ªT 20090567441 - Rel. Eduardo de Azevedo 
Silva - DOE 18/08/2009) 

DIREITO DO TRABALHO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS. RELAÇÃO DE EMPREGO.REGRAMENTO DO DIREITO 
CIVIL. INAPLICABILIDADE. Na Justiça do Trabalho, em específico nas relações 
de emprego, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios está 
disciplinada no art. 14 da Lei 5.584/70. Não comprovadas as condições gerais 
insertas na norma jurídica (assistência judiciária prestada pelo sindicato da 
categoria profissional a que pertence o trabalhador, além da percepção de salário 
igual ou inferior ao dobro do mínimo legal) os honorários em questão não são 
devidos. A jurisdição é limitada pela adoção do sistema da tripartição dos Poderes, 
ideário de Montesquieu, e não supre a competência legiferante própria do Poder 
constitucionalmente estabelecido. Considerando-se as exigências da lei para a 
condenação ao pagamento dos honorários de advogado, a adoção de forma 
supletiva de pagamento consubstanciada no art. 404 do CC (reparação por perdas 
e danos) constitui prática que não detém juridicidade. (TRT/SP - 
01128200500102009 - RO - Ac. 8ªT 20090593078 - Rel. Rovirso Aparecido Boldo - 
DOE 18/08/2009) 

CONTRATO DE TRABALHO (EM GERAL) 

Atleta profissional 

"RECURSO ORDINÁRIO. Conhecimento. Nada a deferir em relação ao pedido de 
não conhecimento do recurso ordinário interposto pelo reclamante formulado pela 
ré em contrarrazões, haja vista que publicada a sentença em 12/04/2007 (fl. 178), 
o apelo interposto em 18/04/2007 (fl. 183), encontra-se dentro prazo legal de 08 
(oito) dias, portanto, tempestivo. Rejeito. RECURSO ORDINÁRIO DO 
RECLAMANTE. Da diferença de 15% sobre o direito de arena - campeonato 
brasileiro - ausência de acordo coletivo: O artigo 42, parágrafo 1º, da Lei 9615/98, 
prevê a possibilidade de redução do percentual de 20% sobre o direito de arena, 
pois, diz "salvo convenção em contrário", 20% sobre o total da autorização, como 
mínimo. A reclamada comprovou a celebração de "convenção", pois, juntou o 
acordo judicial formulado entre a entidade sindical e os representantes reclamados 
(doc. 21, do volume), que estipulou novas regras em relação ao pagamento da 
verba em comento relativa ao campeonato brasileiro. Assim, considerado válido o 
acordo judicial celebrado, bem como a redução do percentual, não há que se falar 
em pagamento da diferença ao obreiro. Mantenho a r. sentença recorrida. 
RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. Da premiação. Não há prova nos 
autos de que houvesse outro critério além da conquista do campeonato para o 
recebimento da importância relativa ao prêmio. Os prêmios relacionados à 
profissão do atleta profissional de futebol atuam como forma de incentivo aos 
jogadores especialmente no curso de competições. Assim, termos do art. 818, da 
CLT c/c art. 333, II, do CPC, a prova do fato modificativo ou impeditivo ao direito 
do autor incumbia à reclamada, e desse encargo ela não se desvencilhou, pois, 
sua testemunha não esteve presente na negociação, e, portanto, declarou fatos 
narrados por terceiros. Da mesma forma, o preposto da ré confirmou que a 
premiação foi paga à outro atleta que se desligou do clube antes de fevereiro de 
2006. Mantenho. Do direito de arena - campeonatos FIFA e CONMEBOL. A 
recorrente admitiu em defesa (fl. 96 e fl. 105) a existência de premiação decorrente 
dos campeonatos organizados pela FIFA e COMNEBOL, que decorre da 
compensação financeira da cessão forçada (por regra desportiva internacional), 
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pelo uso de imagem (direito de arena), como argumentou o D. Magistrado na 
sentença de origem. Dessa forma, embora sob outra denominação, a reclamada 
admitiu o direito ao reclamante, e, portanto, deve ser mantida a r. sentença que 
deferiu ao autor o pagamento do direito de arena, no percentual de 20%, para os 
eventos Copa Sul-Americana, Taça Libertadores e Torneio interclubes de 2005, a 
ser calculado em regular liquidação de sentença, de acordo os regulamentos das 
competições que a reclamada deverá juntar aos autos, observando-se o disposto 
no art. 157, do CPC, sob pena de arbitramento. Para fins de cálculo, defiro a 
observância do pagamento do percentual sobre às partidas em que o reclamante 
atuou, haja vista o disposto no parágrafo 1º, do art. 42, da Lei 9615/96.dou 
provimento parcial. Recurso ordinário a que se dá provimento parcial." (TRT/SP - 
01622200602302001 - RO - Ac. 10ªT 20090586179 - Rel. Marta Casadei 
Momezzo - DOE 18/08/2009) 

DESPEDIMENTO INDIRETO 

Circunstâncias. Avaliação 

Justa causa patronal. Descumprimento de norma coletiva. As cláusulas 
convencionais têm natureza normativa entre as partes convenentes, decorrendo 
daí que comportam interpretação em moldes semelhantes aos das normas 
heterônomas. Assim, a cláusula convencional que autoriza a rescisão indireta pelo 
descumprimento de quaisquer das cláusulas da convenção coletiva deve ser 
interpretada em consonância às normas legais que regem as hipóteses de justa 
causa patronal (art. 483 da CLT), fugindo ao razoável atribuir-se culpa patronal 
grave a qualquer descumprimento das cláusulas convencionadas. (TRT/SP - 
02056200802202000 - RO - Ac. 12ªT 20090608733 - Rel. Adalberto Martins - DOE 
14/08/2009) 

DOCUMENTOS 

Autenticação 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DAS PEÇAS. 
Constata-se que, ao formar o instrumento do presente agravo, o agravante não 
providenciou a autenticação das peças trasladadas e, tampouco, seu patrono as 
declarou autênticas, sendo de se ressaltar que referida omissão não comporta a 
conversão em diligência, consoante termos do item X da Instrução Normativa 
16/99. Assim, as peças juntadas não observaram o comando inserto no artigo 830 
da CLT e por não cumprida a disposição contida na Instrução Normativa 16/1999, 
não conheço do agravo de instrumento interposto pela reclamada, estando 
prejudicado o exame de mérito. (TRT/SP - 04589200520202019 - AI - Ac. 2ªT 
20090582203 - Rel. Odette Silveira Moraes - DOE 18/08/2009) 

DOMÉSTICO 

Configuração 

Diarista. Vínculo empregatício. Não caracterização. Aos serviços prestados como 
diarista, embora habituais, falta a continuidade própria do vínculo de emprego e 
que, por definição legal, caracteriza o contrato de trabalho do empregado 
doméstico. (TRT/SP - 00922200800802002 - RS - Ac. 1ªT 20090582653 - Rel. 
Wilson Fernandes - DOE 18/08/2009) 
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EQUIPARAÇÃO SALARIAL 

Desvio de funções (em geral) 

RECURSO ORDINÁRIO. EQUIPARAÇÃO SALARIAL - ACÚMULO OU DESVIO 
DE FUNÇÕES - ACRÉSCIMO SALARIAL. ART. 456, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
CLT. Ao avaliar em cada caso a execução de serviço compatível com a condição 
pessoal do empregado, ao qual o trabalhador fica obrigado à falta de cláusula 
expressa que delimite as atribuições, cabe ao intérprete considerar não só a 
qualificação profissional e atributos como também a situação concreta 
estabelecida. O padeiro que também confecciona confeitos (bolos), faz serviço 
compatível. (TRT 2ª R. - 02960017050 - Ac. 6ªT. 02970167624 - Rel. Carlos 
Francisco Berardo - DOESP 30.04.1997) (TRT/SP - 00849200808702000 - RO - 
Ac. 11ªT 20090567166 - Rel. Carlos Francisco Berardo - DOE 18/08/2009) 

EXECUÇÃO 

Bens do cônjuge 

Agravo de Petição. Penhora de bens do cônjuge. A existência do regime da 
comunhão universal de bens não implica, por si só, a responsabilidade solidária do 
cônjuge e a submissão de seu patrimônio à execução movida contra o sócio da ré, 
pois o art. 1.668 do CC/2002 excluiu da comunhão universal, dentre outros, os 
bens referidos nos incisos V a VII do art. 1.659 do mesmo diploma legal: "V - os 
bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão; VI- os proventos do 
trabalho pessoal de cada cônjuge;VII - as pensões, meios-soldos e outras rendas 
semelhantes". Assim, a lei criou um patrimônio especial e incomunicável dentro do 
acervo universal de bens, razão pela qual mostra-se inviável penhorar-se, no caso 
sub judice, valores existentes em conta bancária individual do cônjuge, pois se 
presume decorrentes de proventos de seu trabalho ou outras rendas. Agravo não 
provido. (TRT/SP - 01132199401802018 - AP - Ac. 12ªT 20090608806 - Rel. 
Adalberto Martins - DOE 14/08/2009) 

Penhora. Responsabilidade do executado 

Agravo de petição. Responsabilidade de ex-integrante de diretoria de associação 
não empresária. Havendo demonstração de que o agravante, ex-integrante de 
Diretoria Executiva da ré, no cargo de 1º secretário, ostentou esta condição antes 
da celebração do contrato de trabalho da agravada, não se cogita de sua 
responsabilidade pelo crédito exeqüendo, mormente porque ocupava cargo de 
suplência em relação aos titulares da Diretoria e porque a execução foi direcionada 
contra ele cerca de 8 (oito) nos após encerrado seu mandato e 5 (cinco) após o 
ajuizamento da reclamação, militando a seu favor o princípio da estabilidade das 
relações jurídicas. Agravo provido. (TRT/SP - 00271200802602002 - AP - Ac. 12ªT 
20090608784 - Rel. Adalberto Martins - DOE 14/08/2009) 

INSALUBRIDADE OU PERICULOSIDADE (ADICIONAL) 

Cálculo. Insalubridade. Base: mínimo geral ou profissional 

Adicional de Insalubridade. Base de cálculo. Sumula Vinculante n.º 4 do STF. A 
Súmula Vinculante n.º 4 do STF não se aplica ao cálculo do adicional de 
insalubridade. Ao estabelecer que o salário mínimo não pode ser adotado como 
base de cálculo de vantagem de servidor ou empregado, evidentemente não se 
referiu ao adicional de insalubridade, porquanto este não representa nenhuma 
vantagem; ao contrário, representa o pagamento exatamente da desvantagem de 
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se trabalhar em condições danosas à saúde. Entendimento diverso levaria à 
eliminação do direito ao referido adicional para aqueles cuja categoria não haja 
convencionado uma base de cálculo qualquer, já que, segundo a SV, essa base 
não poderia ser fixada por decisão judicial. (TRT/SP - 01664200726302009 - RS - 
Ac. 1ªT 20090582670 - Rel. Wilson Fernandes - DOE 18/08/2009) 

Servidor público 

FEBEM - INSALUBRIDADE - O autor trabalhou em unidade da FEBEM, atual 
Fundação Casa, como Agente de Apoio Técnico, convivendo diariamente com os 
menores lá abrigados, sendo muitos com sorologia positiva - AIDS - acometidos de 
doenças como hepatite, tuberculose, infecções virais, entre outras, sendo que na 
maior parte das vezes os internos eram tratados na própria unidade. Também 
nessas ocasiões, como o próprio laudo atesta à fl.200, quem acompanhava os 
menores encaminhados a hospitais eram os agentes (caso doreclamante). 
Portanto, a conclusão a que se chega é a de que, a convivência do reclamante 
com internos portadores de moléstias infecto-contagiosas, não obstante conclusão 
diversa do laudo, autoriza à percepção do adicional de insalubridade. FEBEM - 
NOTÍCIA CALUNIOSA - RESPONSABILIDADE DA RECLAMADA - DANO MORAL 
-. A dispensa de trabalhadores ocorrida em fevereiro de 2005 não acarreta, por si 
só, indenização por dano moral aos trabalhadores atingidos pela dispensa. A mera 
suposição de que estivessem automaticamente envolvidos nas ocorrências de 
maus tratos e espancamento de menores divulgadas pela Imprensa não autoriza a 
responsabilização da ré e a indenização por dano moral, salvo se ficasse 
demonstrada imputação específica, partida da FEBEM e dirigida ao próprio 
reclamante, direta ou indiretamente. (TRT/SP - 01472200605102005 - RO - Ac. 
4ªT 20090599173 - Rel. Ivani Contini Bramante - DOE 14/08/2009  

INSALUBRIDADE OU PERICULOSIDADE (EM GERAL) 

Eliminação ou redução 

"1 - HORAS EXTRAS - INTERVALO - CONCESSÃO DE PERÍODO INFERIOR AO 
MÍNIMO ESTABELECIDO EM LEI - Tendo a legislação estabelecido patamares 
mínimos, comprovada a inobservância de tal limite, no período mencionado, sem a 
devida autorização do órgão competente, faz jus o empregado a uma hora inteira 
como extraordinária. (Aplicação do § 4o., do art. 71 da CLT e Orientação 
Jurisprudencial 342 da SDI-I do C.TST). 2 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - 
ELIMINAÇÃO DOS AGENTES NOCIVOS - Comprovada a entrega de EPI's pela 
reclamada e não havendo prova de que os mesmos não eram utilizados pelo 
reclamante, que, ao contrário, informou, expressamente, que os equipamentos 
sempre foram entregues e utilizados, de se concluir pela eliminação da 
insalubridade em suas atividades, como reconhecido em primeiro grau, com 
fundamento no Laudo Pericial elaborado pelo Perito do Juízo. Sentença que se 
mantém." (TRT/SP - 02465200505802004 - RO - Ac. 10ªT 20090503800 - Rel. 
Cândida Alves Leão - DOE 18/08/2009) 

JORNADA 

Sobreaviso. Regime (de) 

PAGAMENTO "POR FORA". AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. Negado pela 
reclamada o pagamento de valores "por fora", cabia ao reclamante a produção de 
prova cabal de suas alegações, ônus do qual não se desincumbiu. HORA EXTRA. 
SOBREAVISO. CELULAR. Sobreaviso, mediante uso de aparelho que possibilita 
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ao empregado se locomover de seu residência, não se caracteriza. Recurso do 
Reclamante improvido. COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. Nos termos da 
Súmula nº 02 deste E. TRT, o comparecimento perante a Comissão de 
Conciliação Prévia é uma faculdade assegurada ao obreiro, mas não constitui 
condição da ação, nem tampouco pressuposto processual na reclamatória 
trabalhista. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. Mantenho a condenação à multa, 
pois reconhecido o vínculo de emprego e o direito às verbas rescisórias, resta 
evidente a ocorrência de mora, pois é quando se reconhece a dívida do 
empregador. Entendo também que não pode o empregador se beneficiar com a 
própria omissão, alegando matéria controvertida. Recurso da reclamada improvido. 
(TRT/SP - 02863200407502005 - RO - Ac. 12ªT 20090516537 - Rel. Delvio 
Buffulin - DOE 14/08/2009) 

MULTA 

Cabimento e limites 

Multa do art. 475-J do CPC. Inaplicabilidade no Processo do Trabalho. Incabível a 
aplicação da multa de 10%, prevista no art. 475-J do CPC, ao processo trabalhista, 
porquanto há disposição expressa na Consolidação das Leis do Trabalho (art. 
880), além da aplicação subsidiária das normas expressas na Lei 6.830/80 (art. 
889 da CLT) ao processo de execução. Agravo de Petição que se dá provimento. 
(TRT/SP - 02171200504902001 - AP - Ac. 1ªT 20090582661 - Rel. Wilson 
Fernandes - DOE 18/08/2009) 

Teoria do adimplemento substancial. Multa. O adimplemento substancial analisa a 
obrigação em seu aspecto essencial, não o secundário. Examina se, no caso 
concreto, a obrigação foi cumprida em seus pontos relevantes, importantes, 
essenciais. Desprezam-se elementos secundários, de somenos importância. Por 
isso que o atraso de minutos no pagamento do acordo não autoriza a imposição de 
multa pelo descumprimento da obrigação. A cláusula penal tem lugar apenas 
quando o devedor culposamente deixa de cumprir a obrigação (mora). Hipótese 
em que não se revelou má-fé da devedora. Cumpra avaliar o grau de 
"descumprimento" da obrigação em toda sua extensão, e não de maneira isolada 
ou com base na literalidade de cláusulas obrigacionais. Se ínfimo, insignificante ou 
irrisório o "descumprimento" diante do todo obrigacional, não há que se falar em 
aplicação de multa, de maneira automática, sobretudo se isso contrariar os ideais 
de Justiça. O adimplemento substancial é um instrumento de eqüidade diante do 
contexto da relação jurídica subjacente. Permite soluções razoáveis e sensatas, 
conforme as peculiaridades do caso. Pedido que se julga extinto sem resolução do 
mérito, nos termos do artigo 267, IV, do CPC. (TRT/SP - 00954200431102001 - AP 
- Ac. 11ªT 20090567450 - Rel. Eduardo de Azevedo Silva - DOE 18/08/2009) 

NULIDADE PROCESSUAL 

Cerceamento de defesa 

NULIDADE PROCESSUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. À luz dos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal (artigo 5º., incisos LIV 
e LV, da Carta Política), é direito da parte a produção das provas tempestivamente 
requeridas. Com efeito, o indeferimento só se justifica quando o Juízo já se 
encontra convencido da existência do fato que se pretende provar, ou quando julga 
que a prova é descabida, em face da controvérsia verificada nos autos. (TRT/SP - 
00106200847102008 - RO - Ac. 12ªT 20090579733 - Rel. Vania Paranhos - DOE 
14/08/2009) 
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PROCESSO 

Princípios (do) 

RECURSO ORDINÁRIO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. EFEITOS DA 
REVELIA E DA CONFISSÃO À CO-RECLAMADA. ART. 320, I, DO CPC. 
PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE. Embora não sejam extensíveis tais efeitos à 
reclamada que comparece regularmente e contesta o feito, subsiste o julgado em 
face do desconhecimento dos fatos trazidos a Juízo, bem como da sucumbência 
da contestante relativamente ao ônus da impugnação especificada dos fatos (art. 
302, parágrafo único do CPC., de aplicação subsidiária). (TRT/SP - 
00108200835102004 - RN - Ac. 11ªT 20090566828 - Rel. Carlos Francisco 
Berardo - DOE 18/08/2009) 

RECURSO 

Conversibilidade (fungibilidade) 

RECURSO ORDINÁRIO. EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. O 
princípio da fungibilidade recursal apenas pode ser aplicado quando o erro na 
interposição do recurso seja escusável, o que não ocorre na hipótese de 
interposição de recurso ordinário na fase de execução, diante da clara redação do 
artigo 897, alínea "a" da Consolidação das Leis do Trabalho. Recurso não 
conhecido. (TRT/SP - 00719200446202000 - RO - Ac. 12ªT 20090580065 - Rel. 
Vania Paranhos - DOE 14/08/2009) 

RELAÇÃO DE EMPREGO 

Estagiário 

"DO RECURSO DO RECLAMANTE. Nulidade da sentença que julgou os 
embargos de declaração opostos pelo reclamante - negativa de prestação 
jurisdicional. A r. decisão apreciou os embargos de declaração está correta, não 
merece reparo e foi proferida em observância ao art. 93, X da Constituição 
Federal. Rejeito. Vínculo empregatício - estagiário - ônus da prova. O reclamante 
não trouxe qualquer evidência de que no período declinado não fosse estagiário. 
Esse ônus da prova era seu e dele não se desincumbiu. Não cabe reparo à r. 
sentença a quo. Redução salarial a partir de abril de 2003. Importa dizer que, 
percebendo o recorrente salário base, mais comissões, a totalidade de sua 
remuneração foi bem superior ao salário de origem, inexistindo prejuízo ao obreiro. 
Assim, verifica-se que, ao contrário do que alega o reclamante, não houve 
redução, pois o ganho de abril de 2003 é superior ao de março. O TRCT ilustra 
bem tal situação, pois o reclamante recebeu salário para fins rescisórios, valores 
bem superiores, a titulo de comissões. Nego provimento. Dos negócios fechados e 
das comissões pagas em valores inferiores ao devido e não pagas. A 
documentação juntada aos autos não evidencia que em razão dos contratos o 
reclamante faria jus às comissões reclamadas; a remuneração variável é 
característica inerente a este título. Mantenho. Jornada de trabalho - horas extras - 
ônus da prova. O reclamante não se desincumbiu do ônus da prova. A primeira 
depoente sequer trabalhou na reclamada; o depoimento da segunda não lhe 
socorre e terceira omitiu a jornada de trabalho. Nego provimento. Da multa do 
artigo 477 da CLT. Não houve atraso na quitação (doc. 25), somente na 
homologação do Termo, perante o Sindicato. DO RECURSO DA RECLAMADA. 
Da restituição dos valores descontados a título de "provisões" no período de 
abril/2003 até o encerramento do contrato de trabalho e reflexos. Os descontos 
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efetuados não estão dentre os permitidos, conforme prevê o art. 462 da CLT. O 
reclamado transferiu ao obreiro seu ônus, à guisa de economia dos encargos 
sociais. Mantenho. Da correção monetária. Acolho, para determinar a aplicação da 
Súmula n. 381 do C. TST, limitada sua aplicação, para efeito da apuração da 
correção monetária, somente aos salários e aos títulos a ele diretamente jungidos, 
sendo o índice pertinente aquele do 1º dia do mês subseqüente ao da prestação 
de serviços. Para os demais títulos, como 13º salário e férias, a atualização deverá 
ocorrer a partir da data do vencimento da respectiva obrigação, de acordo com o 
art. 39 da Lei nº 8.177/91. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA AO QUAL 
SE DÁ PROVIMENTO PARCIAL e RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE, A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO." (TRT/SP - 00037200703502005 - RO - Ac. 10ªT 
20090586209 - Rel. Marta Casadei Momezzo - DOE 18/08/2009) 

RESCISÃO CONTRATUAL 

Efeitos 

Rescisão indireta e pedido de demissão já formalizado. Incompatibilidade. Para 
considerar rescindido o contrato por justa causa, o empregado não pode pedir 
demissão, pois isso equivale à dispensa sem justa causa pelo empregador. Seria 
como se o empregador rescindisse o contrato sem justa causa, assim formalizado 
regularmente o ato, para depois, em juízo, alegar falta grave perpetrada pelo 
empregado. Recurso do empregado não provido. (TRT/SP - 01145200839102009 - 
RS - Ac. 11ªT 20090567433 - Rel. Eduardo de Azevedo Silva - DOE 18/08/2009) 

SALÁRIO (EM GERAL) 

Configuração 

COTA UTILIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. NATUREZA NÃO SALARIAL. A 
cota utilidade de previdência privada complementar aberta, fornecida pela empresa 
por força de negociação coletiva, não tem caráter salarial. Portanto não integra o 
salário para nenhum efeito legal. Inteligência dos art. 7º, XXVI e art. 202, parágrafo 
2º, Carta Federal e art. 458, parágrafo 2º, VI da CLT e art. 7º, XXVI, da (TRT/SP - 
02098200820102007 - RS - Ac. 4ªT 20090599068 - Rel. Ivani Contini Bramante - 
DOE 14/08/2009) 

SALÁRIO-UTILIDADE 

Alimentação (em geral) 

REFLEXOS DO SALÁRIO "IN NATURA". ALIMENTAÇÃO. Para que uma utilidade 
proporcionada pelo empregador tenha natureza salarial é necessário que seja 
fornecida pelos serviços prestados, ou seja, como forma de contraprestação. No 
caso vertente, a refeição oferecida ao reclamante não pode ser caracterizada 
como "plus" salarial, mas benefício social, eis que fornecida no próprio local de 
trabalho e, sendo assim, o benefício tem caráter de ajuda de custo e, como tal, sua 
natureza é indenizatória e não salarial, não se justificando qualquer integração. 
Acrescente-se, por oportuno, que no Acordo Coletivo de Trabalho firmado entre as 
partes restou ressalvado que o benefício não teria natureza salarial. Portanto, a 
alimentação fornecida no local de trabalho não se incorporava ao salário, sendo 
indevida sua repercussão nas demais verbas de índole salarial. Sentença mantida. 
HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. PREVISÃO NORMATIVA. A cláusula 
coletiva na qual restou convencionado que os minutos que antecederiam ou 
sucederiam a jornada de trabalho, até o limite de quinze diários, não seriam 
considerados extraordinários, não encontra amparo legal, pois a CLT estabelece o 
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limite máximo diário de dez minutos (artigo 58, parágrafo 1º). Portanto, referida 
cláusula não é apta a produzir qualquer efeito legal. Sentença mantida. (TRT/SP - 
00340200625502008 - RO - Ac. 2ªT 20090582270 - Rel. Odette Silveira Moraes - 
DOE 18/08/2009) 

Transporte 

RECURSO ORDINÁRIO. VALE PARA TRANSPORTE. SERVIDOR PÚBLICO 
CELETISTA. Adota-se a interpretação consubstanciada na OJ 216/SDI-1/TST: Aos 
servidores públicos celetistas é devido o vale-transporte, instituído pela Lei nº 
7.418/1985, de 16 de dezembro de 1985.". (TRT/SP - 01861200846502008 - RO - 
Ac. 11ªT 20090566798 - Rel. Carlos Francisco Berardo - DOE 18/08/2009) 

SERVIDOR PÚBLICO (EM GERAL) 

Salário 

Em sendo a reclamada subvencionada pelo Governo Estadual, todo e qualquer 
reajuste salarial a ser concedido a seus empregados depende unicamente de 
aprovação do Poder Executivo. Seja qual fora a natureza do regime jurídico 
adotado pelo ente público integrante da administração indireta para reger suas 
relações com seus servidores é necessário que obedeça à dotação orçamentária 
prévia para a concessão de reajustes salariais, sob pena de ofensa ao artigo 169, 
parágrafo 1º, I e II, da Constituição Federal. Não está a ré, consequentemente, 
sujeita à concessão de reajustes previstos em normas coletivas. Recurso da 
Reclamante Improvido. (TRT/SP - 02083200601702006 - RO - Ac. 12ªT 
20090516480 - Rel. Delvio Buffulin - DOE 14/08/2009) 

SERVIDOR PÚBLICO (RELAÇÃO DE EMPREGO) 

Admissão. Requisitos 

Vínculo Empregatício não Caracterizado. Ausência de Subordinação. Se não 
constam dos autos elementos suficientes a comprovar as alegações da autora, de 
forma a demonstrar inequivocamente o atendimento dos requisitos que 
caracterizam a relação de emprego, principalmente no que concerne à 
subordinação, torna-se impossível o reconhecimento do vínculo empregatício. 
Vínculo Empregatício com a Administração Pública. Impossível o reconhecimento 
do vínculo empregatício e os pedidos formulados com base na CLT, posto que, 
faz-se necessária a prévia aprovação em concurso público para que exista o 
contrato de trabalho (artigo 37, II, da Constituição Federal). Recurso da 
Reclamante Improvido. (TRT/SP - 00676200707202000 - RO - Ac. 12ªT 
20090516499 - Rel. Delvio Buffulin - DOE 14/08/2009) 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 

Regime jurídico 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. EMPREGADO PÚBLICO CELETISTA. 
DISPENSA. MOTIVAÇÃO JURÍDICA. DESNECESSIDADE. A dispensa de forma 
discricionária, sem a observância dos procedimentos administrativos, sofre 
vedação apenas para os casos em que o empregador seja ente da administração 
direta, autárquica ou fundacional. A Sociedade de Economia Mista tem sua 
atuação disciplinada pelas regras do regime jurídico próprio das empresas 
privadas, conforme preconiza o art. 173, parágrafo 1º, II, da Constituição Federal. 
Exegese da Súmula 390 II e OJ 247 da SDI-1, ambas do TST. Como regra geral, a 
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resilição do contrato independe de motivação; o sancionamento a que está 
submetido o empregador está explicitado no art. 477, "caput" da CLT. (TRT/SP - 
01916200705202000 - RO - Ac. 8ªT 20090593248 - Rel. Rovirso Aparecido Boldo - 
DOE 18/08/2009) 

VIGIA E VIGILANTE 

Conceito 

"DO RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. Da Justiça Gratuita. Defiro, com 
lastro na Súmula n. 5 deste Regional. Das horas extras. O horário declarado pelo 
autor em seu depoimento pessoal coincide com a jornada registrada nas folhas de 
ponto, à exceção dos 15 minutos antes do horário, que foram deferidos pela r. 
sentença de origem ("DDS"). Os minutos posteriores, de 15 a 30, como declarou 
em seu depoimento e foram confirmados por sua testemunha, não foram pedidos. 
Portanto, nada a deferir. Dos feriados trabalhados. O reclamante não impugna os 
fundamentos da sentença de que trabalhou em escala; inteligência da Súmula n. 
422 do Colendo TST; ademais, não demonstrou ter trabalhado em feriado sem 
compensação. Não conheço. Acúmulo de função. O reclamante quer acumular 
gratificações, pois já percebia adicional de função pelo exercício cumulativo da 
função de vigilante com a de Líder, quando conduzia veículos motorizados. Não há 
fundamento legal que dê guarida à pretensão. O recorrente inova, nas suas razões 
de recurso ordinário e além disso, não impugna o fundamento da sentença, à luz 
da Súmula n. 422 do E. TST. Nego provimento. Multa normativa. Indevida, pois a 
reclamatória não foi patrocinada pelo Sindicato da categoria, e a pena cominatória 
somente poderá ser aplicada em caso de assistência do Sindicato profissional. 
Mantenho. Honorários advocatícios. Indevidos, pois o reclamante não está 
assistido pelo Sindicato de sua categoria, a teor da Súmula n. 219 do C. TST. 
RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. Do intervalo intrajornada. O objetivo 
da norma, ao determinar remuneração do período não usufruído com acréscimo 
mínimo de 50%, foi o de equipará-lo às horas extras e seus consectários, 
sobrevalorizando o instituto a fim de que sejam respeitadas as normas de Medicina 
e Segurança do Trabalho, aplica-se o entendimento da OJ 307, da SDI-I, do C. 
TST. Dos reflexos das horas extras em razão do intervalo - da alegada natureza 
indenizatória. Possui natureza salarial, a parcela prevista no art. 71, § 4º da CLT. 
Aplicação da OJ n. 354 da SDI-1 do C. TST. Da hora extra noturna. Cumprida a 
jornada no horário noturno, com a prorrogação, incide o adicional noturno sobre as 
horas prorrogadas. Entendimento da Súmula n. 60 do C. TST. Da prorrogação. 
Não há causa de pedir, os 15 minutos que antecedem a jornada não constam do 
pedido inicial. Dou provimento. Da gratificação por função. O reclamante 
desempenhava as funções de vigilante e também era condutor de veículos 
motorizados, quando cumulava as funções de Líder. Percebia, para tanto, 10% de 
adicional de função, calculado sobre o salário base, conforme norma convencional. 
Faz jus somente a essa gratificação no mês de junho/2002, quando não houve tal 
pagamento. Dou provimento parcial. Recursos ordinários aos quais se dá 
provimento parcial." (TRT/SP - 00351200725102003 - RO - Ac. 10ªT 20090586306 
- Rel. MARTA CASADEI MOMEZZO - DOE 18/08/2009  
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